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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PRETENSÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DE 
DECISÃO QUE INDEFERIU A INICIAL, EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO 
DE FATO NÃO CARACTERIZADO. USO DA AÇÃO DESCONSTITUTIVA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A decisão rescindenda limitou-se a indeferir a petição inicial, não havendo juízo de 
valor acerca das teses apresentadas na presente rescisória que, em verdade, busca 
desconstituir a decisão exarada no AREsp 707.330/RS, transitada em julgado em 
25.11.2015.
II - Conquanto não seja exigido o requisito do prequestionamento em sede de ação 
rescisória, é necessário que a questão objeto da controvérsia tenha sido 
expressamente analisada, sob pena de sua utilização como sucedâneo recursal. 
Precedentes.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/10/2024 a 15/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 16 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PRETENSÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DE 
DECISÃO QUE INDEFERIU A INICIAL, EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO 
DE FATO NÃO CARACTERIZADO. USO DA AÇÃO DESCONSTITUTIVA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A decisão rescindenda limitou-se a indeferir a petição inicial, não havendo juízo de 
valor acerca das teses apresentadas na presente rescisória que, em verdade, busca 
desconstituir a decisão exarada no AREsp 707.330/RS, transitada em julgado em 
25.11.2015.
II - Conquanto não seja exigido o requisito do prequestionamento em sede de ação 
rescisória, é necessário que a questão objeto da controvérsia tenha sido 
expressamente analisada, sob pena de sua utilização como sucedâneo recursal. 
Precedentes.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que extinguiu a Ação 
Rescisória sem resolução de mérito, fundamentada na ausência de análise de mérito 
acerca da alegada violação literal de lei, na decisão rescindenda.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "cumpriu seu ônus probatório ao 
apontar que, na AR 6163, o E. Relator decidiu que tal tema já teria sido superado na 
decisão do AREsp 707.330/RS, que apontou o pedido de Reafirmação da DER, o que 
se contrapõe ao que está pacificado no Tema 995/STJ. Ou seja, efetivamente, a 
Decisão do Eminente Ministro Relator, Ministro MANOEL ERDHARDT (AR 6163/RS), 
prestigiando pretérita decisão do Ministro Herman Benjamin, determinou que tal 
assunto estaria ultrapassando as instâncias ordinárias, o que vai de encontro ao já 
pacificado pela Egrégia Corte Máxima da Jurisdição Brasileira." (fl. 96e).
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, que seja submetida ao pronunciamento do 
colegiado.

O prazo para apresentação de impugnação transcorreu in albis (fl. 108e).
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao agravante.
Como já delineado na decisão agravada, a decisão rescindenda limitou-se a 

indeferir a petição inicial da ação rescisória anteriormente ajuizada, ao fundamento de 
que a parte não apontou, sequer minimamente, como a indicada conclusão do julgado 
teria incorrido em erro de fato.

À vista disso, a tese de possível erro de fato ou surgimento de nova prova 
suficiente à desconstituição do julgado não se amolda à realidade dos autos.

Em verdade, a parte busca reverter, com a presente ação, a decisão 
exarada no AREsp 707.330/RS, transitada em julgado em 25.11.2015, o que torna 
inviável o conhecimento da ação.

Com efeito, mesmo não sendo exigido o requisito do prequestionamento em 
sede de ação rescisória, é necessário que a questão objeto da controvérsia tenha sido 
expressamente analisada, sob pena de sua utilização como sucedâneo recursal, 
conforme espelham os seguintes precedentes:

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
ACÓRDÃO DA PRIMEIRA TURMA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA VIOLAÇÃO AO ART. 50 DA LEI 9.784/1999, QUE NÃO FOI 
OBJETO DE ANÁLISE.
1. Os autores se insurgem contra acórdão da Primeira Turma do STJ que 
não conheceu Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 284/STF. 
Alegam que deixaram claro, na referida peça recursal, quais dispositivos de 
lei federal teriam sido violados pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
2. Segundo a firme jurisprudência do STJ, a propositura de Ação Rescisória 
fundada em violação manifesta da norma jurídica somente se justifica 
quando a ofensa à lei for flagrante, ou seja, quando a decisão rescindenda 
conferir interpretação manifestamente contrária ao seu conteúdo. Por essa 
razão, a Rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal.
3. In casu, a Primeira Turma consignou que, "na argumentação recursal, 
não houve a clara e explícita indicação de qual dispositivo de lei foi violado 
na instância de origem, situação que não permite a exata compreensão da 
controvérsia e impede o conhecimento do apelo especial". Essa 
circunstância autoriza a aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF, 
conforme a sedimentada orientação do STJ.
4. O art. 50 da Lei 9.784/1999 trata da motivação dos atos administrativos, 
que não se confundem com decisão judicial. Por isso, o referido dispositivo 
não foi objeto de análise no aresto objurgado, o que afasta, em definitivo, a 
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alegada violação à norma jurídica.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt na AR n. 7.621/PA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 12/6/2024, DJe de 1/7/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DE ANISTIA. ALEGADA 
NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
PELA NÃO CONCESSÃO DE ORDEM REQUERIDA EM AUTOS DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.
1. Na inicial, o requerente narra ter servido na Aeronáutica no período de 
chumbo da ditadura militar. Pontua ter sido forçado a requerer seu 
licenciamento sob pena de sofrer coação psicológica (inclusive tortura) se 
continuasse na carreira militar. Sustenta nulidade absoluta da Nota 
Preliminar AGU/JD n. 3/2003, na qual a anistia das praças esteve vinculada 
à graduação de cabo, desde que esses tivessem sido incorporados na FAB 
até a edição da Portaria n. 1.104 GM3/1964. Aduz nulidade formal da 
Portaria n. 1.104GM3/1964.
Requer a procedência da ação rescisória para restabelecer a sua anistia em 
conformidade com a Lei n. 10.559/2002.
2. Não há falar em presunção de veracidade dos fatos alegados na inicial da 
ação rescisória. A totalidade das teses da inicial foi impugnada pela União 
que defendeu, de forma adequada, que a petição inicial é incapaz de 
demonstrar qualquer vício rescisório.
3. A leitura da inicial não revela com exatidão qual norma jurídica foi violada 
pela decisão rescindenda proferida nos autos do MS n. 28.003/DF. Nem 
outro vício rescisório foi, efetivamente, demonstrado. Como salientado em 
contestação (e-STJ fl. 179): "a decisão rescindenda, no caso, apenas 
indeferiu o MS, por ausência de interesse processual. Tal desfecho 
processual não constitui decisão de mérito, já que nada delibera sobre 
eventual direito material das partes."
4. O manejo da ação rescisória, com base no art. 966, V, do CPC/2015, 
pressupõe que a norma legal tenha sido ofendida na sua literalidade, de 
modo que a sua não observação deve se fazer direta e evidente.
5. A ação rescisória não pode ser utilizada como um sucedâneo recursal, 
pois não é meio adequado para corrigir alegada injustiça da sentença ou má 
interpretação de fatos ou máculas em atividades instrutórias. Só é 
instrumento adequado quando apresentada uma das hipóteses previstas no 
art. 966 do CPC/2015.
6. Ação rescisória improcedente.
(AR n. 7.530/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 12/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso (AgInt nos 
EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 
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14/09/2016, DJe 27/09/2016).
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na AR 7.637 / RS
Número Registro: 2023/0458954-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201703035678 500439924201340471 50043992420134047100

Sessão Virtual de 09/10/2024 a 15/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : VLADIMIR BOMFIM MONTEIRO
ADVOGADO : PAULO EDEMILSON VAUCHER BANDEIRA - RS075371
RÉU : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VLADIMIR BOMFIM MONTEIRO
ADVOGADO : PAULO EDEMILSON VAUCHER BANDEIRA - RS075371
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/10/2024 a 15/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 15 de outubro de 2024
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